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			Apresentação


			Quando paramos para analisar a forma como aprendemos a história do Brasil nas escolas, muitas vezes nos deparamos com a realidade de um ensinamento baseado em fórmulas já consagradas. Não que esses estudos não sejam verdadeiros, mas eles são apenas um dos vieses pelos quais podemos abordar a nossa história.


			Muitas vezes, tendemos a  focar nos mesmos eventos, personagens e narrativas. Essa abordagem, embora fundamental para construir uma base de conhecimento comum, com bastante frequência nos priva de explorar as riquezas ocultas e as perspectivas alternativas que compõem o tão rico tecido que forma a história de nosso país. E pensando nisso, a pergunta que fica é: o que mais podemos aprender sobre o Brasil que foge ao escopo tradicional dos livros didáticos?


			É neste contexto que surge o História resumida do Brasil. Com o intuito de abordarmos muitas das coisas que aprendemos na escola, mas também de ir um pouco além das fronteiras do convencional, nos aventurando a pensar a respeito da nossa história e abrindo portas para um entendimento mais amplo e diversificado da nossa história. Este livro é concebido não apenas como um material explicativo, mas como um convite à curiosidade e à descoberta sobre os inúmeros aspectos do Brasil que por vezes não são abordados de forma tão profunda na sala de aula.


			A educação histórica, em sua essência, é um diálogo contínuo entre o passado e o presente, um diálogo que nos ajuda a compreender quem somos e como chegamos até aqui. No entanto, esse diálogo se empobrece quando limitado a uma única narrativa ou perspectiva. Então, o intuito de produzir esse livro é enriquecer esse diálogo ao introduzir temas, eventos e personagens que são igualmente fundamentais para a compreensão da complexidade brasileira.


			Por meio de uma linguagem clara e acessível, História resumida do Brasil explora a história do Brasil de uma forma que é ao mesmo tempo informativa e inspiradora, desafiando os leitores a olhar para além do que é comumente ensinado. Da riqueza cultural dos povos indígenas antes da chegada dos europeus às dinâmicas sociais e econômicas que moldaram o país ao longo dos séculos, passando pelas revoluções silenciosas que ocorreram fora dos holofotes da história oficial, fica aqui o convite para embarcar comigo nessa jornada de reflexão e descoberta.


			Como você já pode perceber pelo título, este livro não pretende ser uma obra definitiva sobre a história do Brasil. Nem seria possível, não é mesmo? Ao contrário, ele aspira a ser um ponto de partida, um estímulo para explorar e se aprofundar nas muitas histórias que compõem nossa identidade nacional. O objetivo é complementar o conhecimento adquirido em sala de aula e em outros livros, oferecendo novas perspectivas e estimulando uma compreensão mais rica e matizada da nossa história.


			História resumida do Brasil é, portanto, um convite à reflexão e ao questionamento, uma ferramenta para que possamos entender melhor a diversidade e a complexidade do Brasil. A cada capítulo, nos transportaremos para um momento diferente da nossa história, em uma jornada de aprendizado que nos permitirá perceber que a história do Brasil é muito mais vasta e vibrante do que as narrativas tradicionais sugerem.


		




		

			Capítulo 1


			A Era Colonial brasileira: entre exploração e resistência


			A era conhecida como Brasil Colônia iniciou-se em 1530, com a missão exploradora de Martim Afonso de Souza e terminou em 7 de setembro de 1822, com a Proclamação da Independência. Trata-se do período mais longo da História do Brasil e é determinante para entendermos a formação territorial, econômica, política, social e cultural do nosso país. Durante esses três séculos, o Brasil foi dominado pelos portugueses, que exploraram ao máximo suas riquezas naturais, além de cobrarem impostos abusivos e abafarem toda e qualquer tentativa de rebelião da população local.


			Foi apenas a partir de 1530 que os portugueses decidiram investir na ocupação e exploração do Brasil. Antes disso, no chamado período Pré-Colonial, o território não despertava o interesse da Coroa portuguesa, do ponto de vista econômico, pela sua distância geográfica, pela população indígena que já habitava ali e por, aparentemente, não possuir metais preciosos. Dessa forma, nos anos que seguiram o desembarque no novo continente, a primeira atividade econômica desenvolvida na colônia recém-conquistada foi a extração e comercialização do pau-brasil, pois tratava-se de uma árvore abundante no litoral brasileiro. Sua madeira era usada pelos europeus na confecção de móveis, e sua seiva, no tingimento dos tecidos. Ainda que não fosse um produto tão valioso no mercado externo, representava uma oportunidade de dar início à colonização. O trabalho de extrair as árvores e colocá-las nas embarcações era realizado pelos indígenas, que, em troca, recebiam produtos sem valor comercial, como espelhos e outros apetrechos.


			No entanto, em meados do século XVI, a crise do comércio das especiarias e as frequentes tentativas de invasão por outros países, sobretudo a França e a Inglaterra, fez com que Portugal decidisse ocupar em definitivo o território brasileiro. Então, no ano de 1530, a Coroa portuguesa envia Martim Afonso de Souza como responsável por uma expedição que visava a demarcação das terras, o estabelecimento dos primeiros colonos e a implementação da administração colonial. Esta primeira missão marca o início do período Brasil Colônia. 


			Para atingir esses objetivos, a estratégia utilizada foi a divisão do Brasil em capitanias hereditárias, modelo administrativo que já havia sido testado nas colônias lusitanas da Ilha da Madeira. Dessa forma, o território foi divido em 15 porções de terra que iam desde o litoral atlântico até os limites estabelecidos pelo Tratado de Tordesilhas, um acordo feito entre Portugal e Espanha sobre a divisão das terras descobertas no continente americano. Essas porções foram então distribuídas a 14 capitães donatários, comerciantes e nobres de confiança do rei D. João III, os quais foram incumbidos de dirigir as capitanias. Seus deveres incluíam garantir a segurança das terras, desbravar a região para conferir se era propícia para a exploração, estabelecer uma infraestrutura mínima que atraísse pessoas interessadas em se instalar na capitania e responder às ordens reais. Por sua vez, eles podiam cobrar impostos da população local e doar lotes de terras, as sesmarias, a quem lhes interessasse. Esse sistema foi oficialmente instaurado em 1534.


			Por diversos motivos, dentre os quais a dificuldade de comunicação com a Coroa e a falta de investimentos, essa forma de administração não foi bem-sucedida no Brasil. Dos poucos mais de 15 anos em que o modelo esteve em vigor, apenas duas capitanias prosperaram: Pernambuco e São Vicente (região onde hoje encontra-se o estado de São Paulo).


			Com o fracasso das capitanias hereditárias e os obstáculos enfrentados na administração de sua vasta colônia, a Coroa portuguesa decide reduzir o poder dos capitães donatários e centralizar o governo no Brasil Colônia para que assim pudesse controlar mais de perto o que acontecia no território. Instituiu-se então o Governo-Geral, que buscava concentrar a gestão de cada capitania na figura de um governador-geral. Nesse contexto, Tomé de Souza chega ao Brasil, em 1549, sendo o primeiro a assumir este cargo e desempenhar funções administrativas relativas à proteção e defesa do território, ao fomento da produção agrícola e ao relacionamento com a população indígena. Além disso, orientado pela Coroa, ele desfez a capitania da Baía de Todos os Santos para criar a primeira capital do Brasil, São Salvador da Bahia de Todos os Santos, atual cidade de Salvador.


			O principal objetivo desse governo, que era a centralização do gerenciamento da Colônia, foi alcançado com relativo êxito, porém as condições de infraestrutura e de comunicação com a Coroa continuavam precárias, o que dificultava o controle administrativo. Esse modelo de gestão, no entanto, durou até 1808, com a chegada da Família Real ao Brasil.


			Junto a essa comitiva que formou o Governo-Geral estava a Companhia de Jesus, formada por padres jesuítas e religiosos. Seu objetivo era catequizar e instruir os povos originários do território, na intenção de “pacificá-los”. Com a resistência desses povos, sobretudo ao trabalho forçado e escravo, os portugueses passaram a escravizar e comercializar os negros africanos. O tráfico negreiro tornou-se, então, uma atividade econômica muito rentável para a Coroa portuguesa ao longo de todo o período do Brasil Colônia.


			É nesse período também que começam a ser montados os primeiros engenhos para a produção de cana-de-açúcar, inaugurando o primeiro grande ciclo econômico do Brasil. Durante os séculos XVI e XVII, o açúcar tornou-se a principal fonte de riqueza da colônia. Sua produção concentrava-se na região litorânea do Nordeste, sobretudo na Bahia e em Pernambuco, e era baseada no sistema agrícola denominado plantation, que se estruturava na monocultura, nos grandes latifúndios e no uso da mão de obra escravizada. 


			 No século XVII, quando o Brasil ainda estava sob domínio espanhol, um período que ficou conhecido como Unificação Ibérica e durou de 1580 a 1640, o país sofreu duas invasões holandesas. A primeira delas aconteceu na sede do Governo Geral do estado do Brasil, a Bahia, em 1624, mas durou apenas um ano. Já a segunda ocorreu por volta de 1630, em Pernambuco, o maior polo açucareiro da colônia. A consolidação dessa invasão deu-se em 1637, com a chegada do militar Maurício de Nassau, que estendeu o domínio holandês por quase todo o Nordeste brasileiro. A cidade de Recife tornou-se a capital administrativa do governo de Nassau, que chegou ao fim em 1644. Porém, os holandeses só viriam a ser expulsos de fato em 1654, após vários conflitos. 


			Nesse período em que houve as tentativas de colonização do Brasil por parte dos holandeses, Portugal e Holanda chegaram a firmar um acordo, o Pacto Colonial, que consistia em estabelecer as responsabilidades de cada país em relação ao comércio do açúcar produzido na colônia: os portugueses plantariam e enviariam a cana-de-açúcar para a Europa, e os holandeses fariam o refino e a comercialização do produto. Esse pacto determinou, portanto, o monopólio português do comércio colonial, que girava em torno dos interesses da metrópole.  


			Com a expulsão definitiva, em 1654, os holandeses foram se instalar na região das Antilhas, onde começaram a própria produção de cana-de-açúcar, o que gerou competitividade ao produto brasileiro e desestabilizou o comércio exterior português, gerando uma crise econômica que marcou o declínio do ciclo do açúcar no Brasil.


			A decadência da economia açucareira levou a Coroa portuguesa a reforçar os investimentos nas expedições de entradas e bandeiras na esperança de encontrar metais preciosos. Essas operações de desbravamento da colônia já eram incentivadas por Portugal desde o século XVI e constituíram importantes métodos de expansão territorial. As entradas eram expedições financiadas pelo governo com o objetivo de explorar o território; e as bandeiras eram expedições privadas, realizadas com recursos próprios de seus participantes, os bandeirantes, com o mesmo objetivo de exploração territorial, mas também de captura de indígenas para escravização. Nesse contexto, os bandeirantes paulistas começaram a desbravar o interior do país e, por volta de 1690, descobriram as primeiras minas de ouro em regiões de Minas Gerais. 


			Esse movimento de interiorização proporcionado pela busca de metais preciosos foi determinante para a fundação e o desenvolvimento de várias vilas que, posteriormente, se transformaram em cidades relevantes para a História do país, como Ouro Preto, Mariana, São João del Rei, entre outras. 


			Assim, no início do século XVIII, a mineração tornou-se uma importante fonte de riqueza para a Coroa portuguesa. Começava, assim, o ciclo do ouro, período que impactou e alterou profundamente a estrutura econômica e social do Brasil. A riqueza gerada pela exploração do ouro também fomentou a imigração e a integração entre as regiões da colônia. 


			Nesse ciclo, mais uma vez, utilizou-se a mão de obra negra escravizada como base e, assim como a produção açucareira, os metais preciosos foram levados para Portugal. A riqueza gerada pela exploração do ouro foi tamanha que a Coroa portuguesa decidiu transferir a capital da colônia de Salvador para o Rio de Janeiro, na tentativa de controlar melhor as atividades econômicas.


			Todo esse ambiente de exploração e dominação acabou criando condições propícias para revoltas, e elas foram inúmeras no Brasil Colônia. Os primeiros conflitos eclodiram, sobretudo, por insatisfações regionais focalizadas e, por isso, foram denominados de movimentos nativistas. Dentre esses movimentos, podemos citar a Insurreição Pernambucana, a Guerra dos Emboabas, a Revolta dos Beckman e a Guerra dos Mascates. Posteriormente, no final do século XVIII, inspiradas pelos ideais iluministas, as revoltas assumiram um tom mais separatista, cuja principal reivindicação era a independência da metrópole, caso da Conjuração Mineira (1789) e da Conjuração Baiana (1798), que também tinha como pauta a questão racial e a exigência do fim da escravidão. 


			A queda do Antigo Regime na Europa, com a Revolução Francesa e, consequentemente, a Era Napoleônica, modificou o sistema político do velho continente, o que desencadeou o processo de declínio do sistema colonial. O surgimento de um novo sistema econômico, social e industrial, baseado na força de trabalho assalariada, também ajudaram em sua derrocada. Fugindo das tropas de Napoleão, em 1808, a Família Real portuguesa desembarca no Brasil e transfere o centro de poder da metrópole para a colônia. O Brasil foi o único país americano a receber uma corte europeia em seu solo, o que desencadeou um processo de independência peculiar, porém, inevitável, uma vez que isso se tornou uma tendência que se alastrou por toda a América Latina ao longo do século XIX. 


			O Brasil deixa de ser oficialmente colônia em 1815, quando foi elevado à categoria de Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. Nesse período, enquanto Portugal estava mais preocupado em deter a invasão francesa, o Brasil passava por diversas transformações estruturais, conquistando cada vez mais autonomia. O domínio português tornou-se, então, um obstáculo para o crescimento da nova elite econômica brasileira, a qual, após o retorno de D. João VI a Portugal, tratou de pressionar o príncipe regente Pedro I a declarar a Independência do Brasil em 7 de setembro de 1822.


		




		

			Capítulo 2


			Inconfidência Mineira e as sementes da liberdade


			A Inconfidência Mineira foi um movimento regional de caráter separatista e republicano que ocorreu entre 1789 e 1792. Seu objetivo era o rompimento com Portugal e a proclamação de uma república na capitania de Minas Gerais. Também conhecida como Conjuração Mineira, a revolta foi uma consequência da insatisfação da elite socioeconômica local com a política de impostos e taxas praticada pela Coroa Portuguesa. 


			O contexto histórico para o surgimento desse movimento está relacionado à crise da mineração e ao consequente desgaste da relação entre os colonos e a Coroa, que se intensificou ao longo do século XVIII. Com a riqueza e o desenvolvimento da região, Portugal começou a olhar a capitania com mais atenção e aumentar a cobrança de impostos e taxas. A excessiva tributação gerava grande descontentamento nos colonos, e assim começaram a eclodir pequenas tentativas de insurreição, as quais não tinham, ainda, um intuito separatista. 


			Foi a partir de 1750, com a instituição da derrama, que a situação se agravou. Essa medida foi tomada por Portugal devido à diminuição de sua arrecadação e pelos impostos atrasados do “quinto”. Como o próprio nome já indica, o “quinto” era um imposto que determinava o pagamento de 20%, ou um quinto, de todo o ouro encontrado na colônia. Com a decadência da atividade mineradora, pela escassez de ouro e diamante, assim como pelo contrabando generalizado e pelas fraudes no processo de extração, foi ficando cada vez mais difícil alcançar o pagamento do quinto. Assim, os mineradores foram acumulando dívidas com o governo, que decidiu então criar a derrama, uma operação fiscal de cobrança desses impostos atrasados por meio do confisco de bens dos devedores, como propriedades, móveis e joias. Essa manobra levou grande parte da elite mineira ao endividamento. 


			Revoltados com essa situação e cientes de que eram autossuficientes economicamente, no início da 1780, alguns colonos da alta sociedade se reuniram para conspirar e elaborar a ideia de uma república independente. Além das reclamações relativas aos impostos, havia também outros pontos que geravam o sentimento de revolta nos colonos, dentre eles: o decreto de uma lei da rainha D. Maria I, em 1785, que determinava o fechamento das manufaturas locais e a proibição da fabricação de tecidos no território da Colônia para forçá-la a comprar produtos da metrópole; o governo de Luís da Cunha Meneses, governador de Minas Gerais entre 1783 e 1788, acusado, dentre outras coisas, de beneficiar o comércio de amigos; e, principalmente, o governo de Luís Antônio Faro, ou Visconde de Barbacena, que assumiu o cargo de governador em 1788, com dois objetivos claros: o combate ao contrabando e a cobrança das dívidas dos devedores.


			 Foi ele quem colocou em prática a meta de arrecadação de 1,5 tonelada de ouro por ano estipulada pela Coroa, o que se tornava cada vez mais difícil com a crise econômica em curso. Essa intensificação do controle sobre o comércio do ouro, a cobrança generalizada das dívidas atrasadas e a ameaça de mais uma grande derrama acirraram os ânimos e foram o estopim para a Conjuração Mineira.


			Aterrorizada com a possibilidade de mais tributos e confiscos, a elite, que já andava se reunindo para tentar achar uma solução para essa exploração tributária, acelerou o planejamento de uma revolta contra a Coroa Portuguesa.


			 O movimento havia sido organizado, inicialmente, por fazendeiros, mineradores e grandes comerciantes. Em seguida, juntou-se a eles outros grupos pertencentes à elite socioeconômica local, como funcionários públicos, padres e intelectuais. Cabe destacar que entre estes últimos estavam os poetas arcadistas Claudio Manuel da Costa e Tomáz Gonzaga. Apesar de organizados e unidos, os inconfidentes não tinham exatamente as mesmas propostas e visões. Em comum, eles valorizavam ideais republicanos e separatistas, pregavam o livre comércio e exigiam uma mudança na organização política e administrativa de Minas Gerais. Inspirados nos iluministas europeus e no modelo de independência das 13 colônias americanas, tinham como objetivos maiores a ruptura com Portugal e a adoção de um regime republicano e presidencialista na capitania. Outros objetivos pretendidos por eles eram: o perdão das dívidas dos conspiradores, a criação de indústrias na região, o fim do monopólio português e a adoção de eleições regulares para a escolha de novos representantes. Como não houve um detalhamento em relação a quem poderia votar, acredita-se que a intenção era a continuidade do voto censitário, demonstrando que a elite não estava tão disposta a abrir mão de seus privilégios. Outro exemplo desse recorte social era a proposta de fundação de uma universidade em Vila Rica, onde seriam ensinadas ideias iluministas, o que não correspondia à realidade local, uma vez que a maior parte da população era pobre e analfabeta. Essas contradições confirmam o caráter marcadamente elitista do movimento. 
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